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Política Subnacional: Uma Agenda 
de Pesquisa Emergente 
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Toda política é local. Esse é o nome do livro que conta a trajetória política do 

democrata Tip O’Neill, único político estadunidense a servir consecutivamente 

durante cinco legislaturas (1977-1987) como presidente da Câmara dos EUA. Na 

sua biografia política, O’Neill conta que ouviu do pai: “Toda política é local. Não se 

esqueça disso”, quando ele perdeu a primeira eleição a que concorreu. Seu pai não 

poderia estar mais certo. A participação e influência política, bem como a chegada 

ao poder, o exercício e a manutenção dele dependem de articulações e relações 

humanas estabelecidas no nível local, seja o local representado por uma casa, um 

gabinete, uma família, seja por uma vizinhança, um bairro, uma cidade.  

O voto, principal instrumento de participação política em uma democracia, 

embora seja uma decisão individual, é também uma escolha que ocorre num local e 

num contexto. Conforme afirmam Palmeira e Heredia no livro Política Ambígua 

(2010, p. 19), “parentes ou não, as pessoas relacionam-se, no dia a dia, através de 

múltiplos fluxos de trocas, que as vão vinculando umas às outras, confirmando ou 
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não relações preexistentes (...)”. Certamente era isso que o pai de O’Neill sabia 

quando deu a seu filho a mais valiosa lição para que ele tivesse sucesso na política. 

A Ciência Política, enquanto ciência que estuda as dinâmicas do poder e as 

organizações e instituições que são causa e efeito do sistema político, não poderia 

desconsiderar o aspecto local – ou micro – do seu principal objeto de estudo: a 

política. No entanto, o estudo da política subnacional na disciplina foi caracterizado 

durante muito tempo por uma desigualdade espacial que se revelava no meio 

acadêmico. Enquanto há uma longa tradição entre pesquisadores americanos e 

europeus em pautar o nível subnacional nas análises políticas, no continente latino-

americano foi apenas mais recentemente que eleições subnacionais foram 

consideradas mais sistematicamente nos estudos sobre sistemas partidários 

(DOSEK e FREIDENBERG, 2013). Ainda que amarras teóricas e metodológicas – das 

quais trataremos com mais detalhes nas páginas seguintes – não tenham sido 

quebradas completamente, a pesquisa subnacional está em evolução. Trata-se de 

uma agenda de pesquisa emergente, particularmente na América Latina.  

Este dossiê é inspirado pelos esforços recentes de vários pesquisadores ao 

redor do mundo em colocar a política subnacional no centro do debate acadêmico 

na Ciência Política. Nos últimos anos, é inegável que houve um aumento, ainda que 

modesto, tanto na publicação de livros quanto na produção de artigos com foco 

subnacional na área de Política Comparada (GIRAUDY et al., 2019). Exemplo recente 

é a publicação do livro Inside Countries: Subnational Research in Comparative 

Politics (2019), o qual evidencia os ganhos teóricos e metodológicos do uso da 

perspectiva subnacional em vários campos da pesquisa comparada. Outra ilustração 

é o livro Handbook of Territorial Politics (2018), que enfatiza a relevância das 

unidades territoriais que formam as fronteiras nacionais em moldar a vida social, 

econômica e política de uma comunidade.  

Apesar desses esforços, o caráter emergente dos estudos subnacionais não 

parece ser algo temporário e a sua institucionalização enquanto agenda de pesquisa 

ainda não é algo definido. Argumentamos que existem duas razões para isso. 

Primeiro, sabendo que a consolidação de uma agenda de pesquisa não ocorre da 

noite para o dia e requer que os seus defensores convençam a comunidade científica 

da sua relevância para a área, os pesquisadores interessados devem responder por 

que devemos nos importar com o nível subnacional. Para o bem ou para o mal, a 
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demonstração da relevância científica de um objeto de estudo ocorre por meio da 

sua contribuição à construção teórica ao campo. Conforme aponta Pierre Bourdieu, 

“quanto mais célebres ficam os cientistas, mais ‘teóricos’ se tornam” (BOURDIEU, 

2014, p. 46), de modo que, segundo ele, a elevação da teoria acima da empiria 

funciona como um obstáculo ao progresso das ciências sociais.  A partir desse 

argumento, podemos tecer a segunda razão para o entrave no avanço dos estudos 

subnacionais: a hesitação copiosa da academia em autonomizar o nível subnacional 

enquanto objeto de estudo capaz de contribuir teoricamente.  

Quando olhamos mais atentamente para os esforços acadêmicos que lidam 

com o nível subnacional, verificamos que tanto o objeto de estudo quanto a 

justificativa para a existência de muitas investigações ainda remetem ao nível 

nacional. Isto implica que a consideração de entidades subnacionais – estados, 

províncias, municípios, regiões, territórios etc. – nas investigações em Ciência 

Política, especialmente na Política Comparada, por vezes só é válida, interessante ou 

útil caso se relacione com a variação ou explicação de fenômenos de larga escala, ou 

seja, de alcance nacional. Desse modo, os investigadores que se aventuram a analisar 

comparativamente o que ocorre a nível subnacional/local veem a metodologia de 

estudo de caso como a única forma possível de fazer isso e/ou muitas vezes 

constroem um puzzle ou uma justificativa que inclua o nível nacional.   

Por um lado, é evidente que não se pode negligenciar a relação nacional-

subnacional dentro de um país – isto é, uma relação multinível, particularmente 

quando se trata de política, já que os níveis de governo são inequivocadamente 

dependentes entre si, seja quando se trata de competição política ou de política 

pública, por exemplo. Por outro lado, a Ciência Política enquanto disciplina padece 

de dois vícios que a limitam e costumam colocar o nível nacional em um lugar de 

destaque em detrimento do nível subnacional.  

Primeiro, há que se considerar a existência do que podemos chamar de 

nacionalismo teórico na análise política, em que o holofote está sobre teorias, 

conceitos e abordagens aplicados a fenômenos nacionais, os quais são comumente 

transpostos de forma inapropriada a fenômenos locais. A origem do nacionalismo 

teórico está na ideia tácita de que a política subnacional seria simplemesmente um 

reflexo dos acontecimentos nacionais (SUÁREZ-CAO et. al, 2017).  
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O termo “eleições de segunda ordem” para designar eleições 

subnacionais/locais relaciona-se não só com o pressuposto de que tais eleições 

seriam consideradas menos importantes pelos eleitores – o que explicaria, por 

exemplo, os baixos níveis de comparecimento às urnas (KOUBA et. al, 2020; 

LEFEVERE e AELST, 2014; SCHAKEL, 2014), mas também com a iniciativa 

deliberada dos investigadores em medir a relevância dos pleitos eleitorais 

considerando o seu impacto no Poder Executivo nacional: eleições que não têm 

impacto direto no controle do Poder Executivo nacional são de “segunda” e não de 

“primeira ordem” (FREIRE, 2010; REIF e SCHMITT, 1980).  

Por sua vez, o nacionalismo teórico é a raiz do nacionalismo metodológico já 

apontado por diversos autores (DOSEK e FREIDENBERG, 2013; SCHAKEL, 2013, 

2017; SUÁREZ-CAO et. al, 2017; WIMMER e SCHILLER, 2002), que naturaliza o nível 

nacional e acontecimentos de grande escala como unidade de análise. A busca da 

Ciência Política por se diferenciar de outras disciplinas como a História, a Filosofia 

e a Sociologia criou para ela a necessidade da criação de conceitos empíricos 

universais, o que seria alcançado através do aumento do número de casos de estudo 

(BONAVIDES, 1967; SUÁREZ-CAO et. al, 2017).  

Soma-se a isso a dificuldade comum em angariar dados para o nível 

subnacional – seja pela ausência de organização deles ou por falta de transparência, 

o que consiste em mais uma razão para a lente nacionalista da disciplina. Assim, a 

ideia de generalização e o quantitativismo se tornaram cruciais para delimitar a 

fronteira do conhecimento entre a Ciência Política e as demais Ciências Sociais. 

Generalizar e quantificar é corriqueiro na Ciência Política e anda de mãos dadas com 

o foco nacional comumente atribuído pela disciplina a seus objetos de estudo.  

Os nacionalismos teórico e metodológico afetam negativamente tanto a 

produção de pesquisas multinível como também – e ainda mais – investigações 

subnacionais que se propõem a entender (“apenas”) a realidade subnacional/local 

sem estabelecer uma perspectiva relacional entre os níveis de governo. A autonomia 

do nível subnacional enquanto objeto de estudo e unidade de análise tem sido 

prejudicada pela ideia – existente não só na Ciência Política, diga-se de passagem – 

de que a produção do conhecimento se dá somente por meio de generalizações que 

consistem “em atribuir a uma totalidade o que foi observado em um número 

limitado de indivíduos ou de casos singulares” (THIRY-CHERQUES, 2009, p. 623).  
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No caso da Ciência Política, generaliza-se usualmente de cima para baixo: a 

singularidade está no que se observa ao nível do país, enquanto às entidades 

subnacionais que formam a sua totalidade restam as definições, as perspectivas e as 

interpretações que vêm de cima. A ideia de que “boas teorias devem idealmente 

explicar o resultado em todos os casos dentro da população” (MAHONEY e GOERTZ, 

2006, p. 230) representa a visão que é compartilhada pela maioria dos cientistas 

políticos e reduz a relavância do nível subnacional na disciplina.  

Nesse sentido, a regra até o momento tem sido a de que a especificidade do 

subnacional-local não serve ou serve muito pouco para a construção de teorias, mas 

contribui metodologicamente para o avanço do campo, auxiliando na seleção de 

estudos de caso ou explicando fenômenos abrangentes de caráter nacional. Desse 

modo, a emergência recente dos estudos subnacionais na Ciência Política está 

intimamente ligada com a modesta guinada da disciplina em direção às abordagens 

e métodos qualitativos (SUÁREZ-CAO et. al, 2017).  

Embora não se possa dizer que a Ciência Política deixou suas raízes 

quantitativistas, a triangulação de métodos ou métodos mistos, isto é, a junção de 

técnicas de pesquisa quantitativas e qualitativas, ganhou espaço nos últimos anos. 

Apesar disso, o caráter qualitativo da pesquisa, que normalmente vem em forma de 

estudos de caso, aparece em segundo plano: normalmente é um apêndice da análise 

quantitativa. Isso porque, ao fazerem uso da triangulação de métodos, os 

investigadores comumente realizam duas análises separadas – quantitativa e 

qualitativa – que não interagem entre si, quer dizer, não se complementam na 

resposta à pergunta de pesquisa (SEAWRIGHT, 2016).   

Considerando todas as resistências teóricas e metodológicas que previnem o 

nível subnacional de ser protagonista – e não coadjuvante ou algo exótico – no 

campo da Ciência Política, podemos apontar diferentes funções que ele exerce nos 

estudos que o consideram de alguma forma. Ao lançarmos um olhar geral a essas 

investigações, identificamos que o nível subnacional aparece de maneiras distintas, 

de modo que sua inclusão pode ser dividida em quatro categorias, sumarizadas no 

Quadro I, abaixo.  
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Quadro I. Formas de inclusão do nível subnacional na Ciência Política 

Categorias Definição Aplicações 

Recurso 
metodológico 

Nível subnacional (estados, 
províncias, municípios, cidades) 

como unidade de análise para 
investigação de fenômenos 

nacionais como objeto de estudo 

Estudos sobre geografia eleitoral, 
nacionalização partidária, 

impacto da magnitude do distrito, 
políticas públicas 

Variável 
explicativa 

Fenômenos subnacionais como 
variáveis independentes que 

explicam fenômenos nacionais  

Estudos sobre comportamento 
legislativo dos deputados 

federais, o papel das eleições 
subnacionais nas preferências 

dos eleitores 

Relação multinível 

Abordagem top-down: nacional 
> subnacional 

Estudos sobre federalismo, 
coattail effects, relações verticais 

entre eleições nacionais e 
subnacionais, influência dos 

governadores na esfera nacional, 
oposição e regime autoritário 

Abordagem bottom-up: 
subnacional > nacional 

Autonomia do 
nível subnacional 

Nível subnacional como objeto 
principal de investigação  

Estudos sobre democracia 
subnacional (representativa e 
participativa), reverse coattail 

effects, assembleias legislativas 
estaduais 

Fonte: elaboração das autoras. 

 

Na primeira categoria, o nível subnacional, representado pelas unidades 

territoriais subnacionais dentro de um país, é incluído como unidade de análise para 

a investigação de fenômenos nacionais ou de grande escala. Nesse caso, o nível 

subnacional é utilizado como um recurso metodológico para se verificar a variação 

territorial ou a repercussão de determinado fenômeno no nível nacional. Estudos 

que lidam com geografia eleitoral ilustram essa frente, como os trabalhos de Silva e 

Davidian (2013) e Braga et al. (2012), nos quais se avaliam padrões espaciais de 

candidaturas considerando dados para eleições legislativas federais no Brasil.  

Trabalhos que lidam com dados desagregados de eleições nacionais a fim de 

verificar níveis de nacionalização partidária (JONES e MAINWARING, 2003) ou a 

influência da magnitude do distrito sobre resultados nacionais (LUCARDI, 2017) 

também compõem essa frente, assim como aqueles que analisam a variação da 

implementação de políticas públicas nacionais e seus efeitos no nível subnacional 

ou local (FISHER, 2013; NIEDZWIECKI, 2016). Fisher (2013) cria o conceito de 

boomerang federalism para explicar como cidades nos Estados Unidos passaram a 
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receber transferências federais para a implementação de políticas públicas ligadas 

a mudanças climáticas.  

Já a segunda categoria de inclusão é caracterizada pelo uso de fenômenos 

subnacionais como variáveis independentes para explicar fenômenos que ocorrem 

no nível nacional. Compõem essa frente trabalhos que investigam o comportamento 

legislativo de parlamentares na esfera nacional a partir de atributos subnacionais 

(GERVASONI e NAZARENO, 2017; KIKUCHI e LODOLA, 2014; TAVITS, 2009). Tavits 

(2009) lança luz sobre os laços locais de parlamentares em cinco democracias 

parlamentares na Europa para explicar seu grau de disciplina partidária no 

parlamento. De igual modo, analisando o caso argentino, Kikuchi e Lodola (2014) 

apontam que senadores que fazem parte dos partidos dos governadores provinciais 

e possuem uma trajetória de sucesso no nível subnacional são mais propensos a 

quebrar a unidade partidária e a agir de forma mais autônoma no parlamento. 

Estudos que exploram o papel das eleições subnacionais nas preferências eleitorais 

no nível nacional também ilustram essa frente (BECHTEL, 2012).  

Os estudos de caráter multinível que se centram no impacto que 

acontecimentos na esfera nacional têm sobre o nível subnacional e vice-versa 

representam a terceira categoria de inclusão. Por um lado, de uma forma geral, as 

pesquisas sobre as causas, consequências e o modus operandi do federalismo 

podem ser incluídas aqui, já que lidam com o aspecto da divisão de autoridade 

política entre níveis de governo (BENTON, 2009; ERK e SWENDEN, 2010; FENWICK, 

2015; HAMANN, 1999). Por outro lado, nas pesquisas multinível em Ciência Política 

podemos identificar duas subcategorias de inclusão do nível subnacional.  

A primeira subcategoria é caracterizada por uma abordagem de cima para 

baixo (top-down) de investigação, em que se analisa a repercussão de eventos 

nacionais na esfera subnacional/local. A literatura sobre coattail effects exemplifica 

essa frente na medida em que enfatiza os efeitos das eleições nacionais sobre 

eleições subnacionais ou de segunda ordem (BORGES e LLOYD, 2016; GADJANOVA, 

2019). Também se incluem aqui pesquisas que lidam com os efeitos da competição 

vertical e dos sistemas político e eleitoral sobre o cenário eleitoral subnacional 

(BORGES, 2010; CHHIBBER e MURALI, 2006; MORGENSTERN e SWINDLE, 2005; 

RIBEIRO e BORGES, 2020).  
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Na segunda subcategoria encontram-se estudos que lançam mão de uma 

abordagem de baixo para cima (bottom-up), a partir da qual a análise do contexto 

subnacional e de fenômenos no nível local contribui para o entendimento do que 

ocorre a nível nacional. Nesse caso, o nível subnacional não é uma mera variável 

explicativa de fenômenos nacionais, mas sim objeto de estudo que, quando 

analisado, é relacionado ao nível nacional a fim de aclarar eventos e interações 

macro, refinando teorias e metodologias válidas para este nível. Ilustram essa 

abordagem as pesquisas que investigam de que forma os partidos de oposição se 

valem das eleições locais para adquirir força eleitoral e desafiar regimes autoritários 

no nível nacional (ESEN e GUMUSCU, 2019; LUCARDI, 2016). Esses estudos 

apontam para a importância das dinâmicas políticas subnacionais no processo de 

democratização de um país. Ademais, investigações que avaliam a influência 

exercida pelos governadores e por políticas públicas locais no cenário nacional 

também representam a abordagem bottom-up (GERVASONI e NAZARENO, 2017; 

REMMER e WIBBELS, 2000).  

Finalmente, na quarta categoria de inclusão, o nível subnacional é colocado 

como único protagonista e fenômenos subnacionais constituem o objeto de 

investigação. Estudos que adotam uma perspectiva genuinamente subnacional – 

que difere de uma perspectiva relacional multinível – se dividem em diversas áreas 

da Ciência Política, entretanto ainda são minoria. Destacam-se os trabalhos sobre 

regimes subnacionais que avaliam os níveis de democracia e competitividade 

eleitoral em estados e províncias, principalmente em países da América Latina 

(BEHREND e WHITEHEAD, 2016; GERVASONI, 2011, 2016; GIRAUDY, 2010; URIBE, 

2020), bem como os estudos que verificam o impacto de iniciativas locais como o 

orçamento participativo no fortalecimento da democracia subnacional, entendida 

nesse caso a partir do seu aspecto participativo (ABERS, 2000; ALLEGRETTI e 

HERZBERG, 2004; AVRITZER, 2005; CHIKEREMA, 2013).  

Incluem-se também aqui os poucos estudos que lidam com reverse coattail 

effects, isto é, o impacto de eleições para governador em eleições locais (HOGAN, 

2005; MEREDITH, 2013). Embora as pesquisas sobre regimes subnacionais e 

democracia representativa local não sejam comuns no Brasil como são na Argentina, 

estudos sobre os determinantes do voto e da reeleição nos estados e municípios 

brasileiros (AMARAL e TANAKA, 2016; ARAUJO JR e PIRES, 2020; CAVALCANTE, 
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2015; FERNÁNDEZ et. al, 2018) e assembleias legislativas estaduais e seus 

deputados (CASTRO et. al, 2009; MELO, 2011; TOMIO e RICCI, 2012) têm vazão na 

academia brasileira e caracterizam essa categoria autônoma de inclusão do nível 

subnacional.  

Argumentamos que o esforço de pensar o lugar, ou melhor, os lugares do 

nível subnacional na Ciência Política é necessário não só para organizar o 

conhecimento que advém dos estudos (quase, muitos deles) subnacionais, mas 

também para pensar estratégias que coloquem o nível subnacional em pé de 

igualdade com o nível nacional enquanto objeto de estudo. Embora as classificações 

sejam muitas vezes consideradas categorizações simplistas e reducionistas da 

realidade, elas certamente são úteis para comparar informações e identificar 

lacunas na produção teórica e metodológica.  

No caso da classificação aqui proposta, embora as quatro categorias de 

inclusão do nível subnacional na Ciência Política não sejam excludentes entre si, já 

que há a possibilidade de os trabalhos pautarem mais de uma das perspectivas 

apresentadas no Quadro I, observa-se que o nível subnacional raramente aparece 

só: em três alternativas de inclusão ele está ligado de alguma maneira com o nível 

nacional. Podemos dizer que em grande parte dos estudos o nível subnacional/local 

é um apêndice à descrição, análise e explicação do que se observa nacionalmente.  

Indo na contramão da agenda tradicional de pesquisa caracterizada pelos 

nacionalismos teórico e metodológico, o objetivo deste dossiê é agregar e dar 

visibilidade a estudos que analisem diferentes aspectos políticos no nível 

subnacional. Nesse sentido, o dossiê almeja somar-se aos crescentes esforços de 

tornar a pesquisa subnacional mais que emergente. As contribuições que compõem 

este número especial inserem-se particularmente na quarta categoria de inclusão 

deste nível nos estudos em Ciência Política, ou seja, o nível subnacional é objeto de 

estudo autônomo. Além disso, os artigos também compartilham uma das principais 

características dos estudos subnacionais atualmente: rondam o tema da democracia 

na América Latina.  

Embora haja demorado até que a pesquisa subnacional adentrasse o campo 

da Ciência Política latina, a diversidade e o crescente dinamismo – ou melhor, 

imprevisibilidade – da política nos países do continente colocaram-no como uma 

referência nos estudos subnacionais, particularmente quando se trata de 
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democracia subnacional, tema que ganha cada vez mais espaço na disciplina. Assim, 

todas as contribuições deste dossiê perpassam algum aspecto político subnacional 

que contribui de forma teórica, metodológica ou empírica para o avanço da pesquisa 

sobre democracia subnacional.  

O artigo de Sandoval que abre o dossiê trata dos desafios teóricos, 

metodológicos e empíricos advindos da crescente investigação sobre os regimes 

subnacionais, tema que, sem sombra de dúvida, mais caracteriza os estudos que 

tratam de democracia subnacional. Recorrendo à análise crítica da bibliografia 

produzida sobre o tema e a evidências empíricas de Argentina, Brasil e México, o 

autor aponta que as trajetórias históricas das entidades subnacionais são fatores 

cruciais para a compreensão da heterogeneidade dos regimes subnacionais, já 

identificada por diversos autores. 

Ao argumentar que a variabilidade dos regimes subnacionais tem raízes no 

passado mais distante do que o período da terceira onda de democratização, o autor 

instiga seus pares a considerarem o tempo e o espaço na descrição e explicação dos 

níveis de democracia subnacional. O artigo de Sandoval revela-se como uma crítica 

construtiva aos estudos sobre democracia subnacional que também cederam à ânsia 

da Ciência Política pela construção de modelos quantitativos que incluam todas as 

variáveis possíveis para a explicação de um fenômeno, o que resulta em 

generalizações que escondem especificidades históricas relevantes das entidades 

subnacionais. Conforme afirma o célebre sociólogo Pierre Bourdieu, “(...) sendo a 

história linear, o ponto de partida comanda de certa maneira toda a sucessão” 

(BOURDIEU, 2014, p. 73).  

A contribuição de Palacios et al. insere-se numa temática inovadora nos 

estudos subnacionais, particularmente relevante para o contexto latino-americano, 

porém ainda pouco explorada: violência política e democracia. A partir da análise do 

caso colombiano e usando fontes de dados documentais, os autores investigam 

como diferentes formas de violência política que se combinam no tempo e no espaço 

impactam a competição eleitoral e partidária no nível subnacional. Os achados são 

reveladores do modo como a luta pelo poder e pelo controle do território no nível 

subnacional se vale de diferentes usos políticos da violência a fim de moldar a 

competição eleitoral, beneficiando as elites políticas (e criminosas) locais e 

excluindo, ou melhor, exterminando a oposição local.  
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Os autores ilustram com requinte de detalhes como as múltiplas violências 

políticas – e, por conseguinte, os grupos armados e do narcotráfico – se distribuem 

no nível subnacional e agem justamente nos períodos em que a democracia tenta 

sair das profundezas. Considerando que os países da América Latina são marcados, 

cada um à sua maneira, por contextos de violência política que envolvem disputas 

de poder por narcotraficantes, grupos paramilitares e partidos políticos, o artigo de 

Palacios et al. é um convite à reflexão sobre a territorialidade dessa realidade que 

assola a democracia na região.  

No próximo artigo, Peixoto et al. analisam as eleições locais e discutem os 

determinantes da reeleição dos prefeitos nos municípios brasileiros no pleito de 

2016. A reeleição é uma ferramenta do contexto democrático que envolve o 

exercício da accountability, uma vez que funciona como um meio de avaliação 

retrospectiva dos que estão no poder, podendo acarretar a punição ou a premiação 

do candidato, tendo em vista o exercício do seu primeiro mandato (MAIA, 2013; 

NICOLAU, 2006). Tentativas de explicar o porquê de um candidato conseguir se 

reeleger ou não são válidas para apontar quais elementos os eleitores levam em 

consideração ao avaliarem retrospectivamente o incumbente.  

Neste artigo, Peixoto et al. colocam num mesmo modelo variáveis 

institucionais, socioeconômicas e individuais para explicar a probabilidade de 

reeleição nos municípios. Mais especificamente, os autores buscam verificar se e 

como a gestão e as características individuais do mandatário, bem como aspectos 

políticos, econômicos e demográficos da realidade do município influenciam nas 

suas chances de se reeleger. A relação encontrada entre a gestão do prefeito quanto 

às políticas de educação e saúde e as chances de reeleição é particularmente 

interessante. Enquanto gastos com educação não impactam significativamente na 

reeleição do prefeito, o aumento dos gastos com saúde demonstra ter efeito 

contrário. Peixoto et al. lançam luz sobre a relação entre a estrutura federativa do 

Brasil e accountability para explicar esse achado: o grau de difusão da 

implementação das políticas públicas de educação e saúde influencia na visão de 

quem os eleitores responsabilizam pela má ou boa gestão nessas áreas sociais.  

O artigo de Silva et al. segue com a relevante discussão sobre a relação entre 

mídia e democracia. Analisando o caso emblemático do estado do Maranhão no 

Brasil, o qual foi governado por décadas por membros de uma mesma família (os 
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Sarney), as autoras investigam, por um lado, de que forma a TV Mirante – o maior 

conglomerado de mídia do estado, que é propriedade da família Sarney – atuou nos 

últimos anos com relação à cobertura dos assuntos políticos, considerando que 

desde 2015 o estado é governado pela oposição. Por outro lado, examinam as 

estratégias implementadas pelo atual governo do estado para inserir suas pautas no 

jornalismo da emissora.  

O artigo é uma contribuição empírica à reflexão sobre o papel dos meios de 

comunicação para o funcionamento da democracia. A influência exercida pela mídia 

sobre a opinião pública por meio do seu poder de agenda pode não só enviesar o 

olhar do cidadão sobre determinados assuntos, como também – e de forma mais 

grave – minar a existência da oposição, que é fundamental para um regime 

democrático. Os resultados da análise das entrevistas realizadas com os 

profissionais da TV Mirante e com os funcionários da Secretaria de Comunicação 

Social e Assuntos Políticos do governo do Maranhão revelam mais que um embate 

entre a noção de imparcialidade e enviesamento na produção da notícia. Eles 

apontam para uma reflexão sobre as consequências da onipresença de famílias 

políticas em vários setores da sociedade.  

No último artigo que compõe o dossiê, Almeida traz à tona o debate ainda 

pouco explorado sobre internacionalização de políticas públicas na arena 

subnacional. O artigo de Almeida representa uma das críticas levantadas nas 

primeiras páginas desta introdução, referente ao uso corriqueiro do nível 

subnacional como recurso metodológico na análise de políticas públicas nacionais, 

por exemplo. No artigo de Almeida, o nível subnacional é o objeto de estudo, sendo 

analisado de que forma se relaciona com o cenário internacional no âmbito da 

criação e implementação de políticas públicas locais.  

A partir da análise bibliográfica e da seleção de estudos de caso que ilustram 

como a internacionalização das políticas públicas ocorre na prática no nível 

subnacional, o autor elucida por que e como os entes subnacionais buscam, de forma 

autônoma e independente do nível nacional, recursos, parcerias e auxílios na arena 

internacional, visando encontrar soluções para seus problemas públicos. Almeida 

lança luz sobre a estrutura federativa brasileira e as vantagens da descentralização 

no país para o estabelecimento de parcerias internacionais e para a implementação 
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de políticas públicas, especialmente em tempos de crise, quando não se pode contar 

com a sanidade do governo federal.  

Na seção Agenda da Ciência Política, temos a honra de contar com o artigo de 

Jacqueline Behrend, pesquisadora renomada na área de democracia subnacional. No 

artigo, que é sobretudo uma contribuição teórica ao campo de estudo sobre 

dinastias políticas em regimes democráticos, Behrend propõe um marco conceitual 

para viabilizar o estudo comparado de dinastias políticas nos executivos 

subnacionais em diferentes países e oferece um conjunto de explicações 

relacionadas à sua existência. Sendo um fenômeno que prevalece no nível 

subnacional, a definição de dinastia política pensada por Behrend gira em torno da 

figura do governador e remete à sucessão familiar no Executivo estadual, que pode 

ser identificada em três níveis: mesmo sobrenome, parente em comum ou vínculos 

matrimoniais. Além disso, ao buscar uma maior precisão conceitual, Behrend 

distingue dinastia política de outros dois termos que rondam igualmente a realidade 

latino-americana: família política e nepotismo. Em seguida, apresenta de forma 

crítica fatores estruturais e institucionais que corroboram para a existência de 

dinastias subnacionais.  

O artigo de Behrend é uma contribuição primorosa aos estudos sobre 

democratização e democracia subnacional, sobretudo quando se trata de enclaves 

autoritários ou regimes híbridos subnacionais. O refinamento conceitual proposto 

por ela traz à tona a necessidade de reflexão e maior produção acadêmica sobre o 

perfil das elites políticas e sua acomodação no nível subnacional. Além disso, sua 

contribuição convida ao questionamento sobre em que medida os países latino-

americanos são repúblicas de famílias que detêm o poder a partir da influência que 

exercem no nível local.  

Por fim, para a seção Entrevista, tivemos a honra de entrevistar a eminente 

investigadora Flávia Freidenberg sobre um tema que não poderia ser deixado de 

fora deste dossiê: gênero e reformas políticas no nível subnacional. Tendo em vista 

que estudos sobre a entrada e a participação das mulheres no cenário político 

subnacional ainda são escassos, convidamos Freidenberg para falar conosco sobre 

a trajetória e evolução das reformas políticas destinadas a expandir a participação 

feminina no nível subnacional. A entrevista toca não só nos aspectos institucionais 

e estruturais que ilustram o progresso feito nos últimos tempos quanto ao ingresso 
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e à permanência das mulheres particularmente na política subnacional, mas 

também discute as causas e os efeitos da resistência (e da violência) sofrida por elas 

nesse contexto, apresentando estratégias para a construção de um ambiente político 

igualitário.  

A publicação e a leitura da entrevista tornam-se ainda mais necessárias 

quando constatamos o aumento alarmante nos últimos anos da violência política 

contra as mulheres no nível local em vários países da América Latina. Nas eleições 

municipais no Brasil em 2020, segundo relatório da Missão de Observação Eleitoral 

da Organização dos Estados Americanos (OEA), três em cada quatro candidatas 

mulheres ao Executivo municipal nas capitais brasileiras sofreram alguma forma de 

violência política, e em torno de 97% relataram ter sofrido violência psicológica3. 

Igualmente, segundo o Sétimo Informe de Violência Política no México 2021, 

realizado pela consultora Etellekt, 36% das vítimas de violência política nas eleições 

desse ano foram mulheres4. Nesse sentido, a entrevista realizada com Flávia 

Freidenberg convida o eleitor a refletir sobre os rumos da participação e da 

representação feminina na política, e sobre seu papel no fortalecimento da 

democracia.  

Esperamos que o nosso esforço na organização deste dossiê inspire mais 

pesquisadores a enveredarem pelos caminhos instigantes da política subnacional. 

Boa leitura a todas e a todos! 
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